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Introdução 
 
Nas universidades públicas federais, a questão da 

democratização da gestão universitária engloba o problema 
da escolha dos dirigentes universitários que se apresenta 
com enorme relevância, não só pelas contradições que 
encerra, mas também pelos intermináveis debates que se 
tem provocado no âmbito das organizações universitárias e 
nos organismos sociais envolvidos com as instituições 
federais de ensino superior, tais como: o Governo Federal, 
os sindicatos de servidores docentes e técnico-
administrativos, assim como, de associações de estudantes 
e de dirigentes universitários. 

Neste contexto, o problema da escolha dos dirigentes 
universitários têm sido um dos mais significativos no 
debate nacional sobre a questão da autonomia das 
universidades públicas federais. Longe de estar plenamente 
solucionado, indica um longo percurso de árduas 
discussões acadêmicas. Surge daí a necessidade de 
investigar e refletir sobre o vigente sistema de escolha dos 
dirigentes universitários, com a preocupação de 
compreender e avaliar a sua importância para o processo de 
democratização da universidade, à luz das tensões 
históricas e das atuais políticas para a educação superior 
pública. 

A universidade pode ser descrita como uma 
instituição onde se busca o saber como algo que se tem de 
conquistar e adquirir com esforço, mediante hábitos 
intelectuais constantes de processos de aprendizagem e 
pesquisa. Como uma instituição organizada com vista à 
aquisição do saber, possui caráter social, na medida que, o 
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saber produzido e organizado é repassado para a sociedade 
na qual está inserida. Por isso, a sua própria organização 
pressupõe a existência de normas de procedimento e 
convivência adequadas à efetivação das suas finalidades. 

As universidades públicas federais brasileiras 
caracterizam-se como instituições de ensino superior 
constituídas de unidades de ensino, criadas e mantidas pelo 
Governo Federal. São entidades pluridisciplinares voltadas 
para a especialização profissional e científica, cuja função é 
garantir a conservação e o progresso dos diversos ramos do 
conhecimento, através do desenvolvimento de atividades 
relacionadas com o ensino, a pesquisa e a extensão 
universitária. 

As universidades públicas federais são instituições 
sociais de extrema importância na produção do 
conhecimento e na promoção do debate buscando soluções 
para os grandes problemas que afligem o país na 
atualidade. O seu compromisso social relaciona-se com a 
busca de soluções adaptáveis à realidade, atuando 
ativamente na conjuntura através da prestação de serviços 
de forma integrada aos esforços para o desenvolvimento 
nacional. 

A literatura sobre as universidades públicas federais 
brasileiras têm-se voltado para questões relacionadas com 
os meios, finalidades, estruturas organizacionais formais, 
autonomia e controles dos recursos humanos, materiais e 
financeiros. Raramente têm versado sobre a estrutura 
organizacional universitária sob o aspecto dos processos 
que regulam a participação, a representação política e a 
operacionalização da escolha dos dirigentes universitários. 
Daí, entende-se como sendo importante um trabalho de 
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investigação que se preocupe e reflita sobre o sistema de 
escolhas dos dirigentes das universidades públicas federais 
brasileiras. 

No estudo tenta-se identificar e interpretar o sistema 
de escolha dos dirigentes universitários, pelo qual são 
escolhidos os ocupantes dos principais cargos da estrutura 
organizacional universitária, averiguando como se dá a 
distribuição dos níveis de autoridade e a participação dos 
segmentos universitários no processo decisório no âmbito 
da universidade. Discute-se as mudanças restritivas 
operadas na forma de composição dos órgãos colegiados 
deliberativos e no sistema de escolha dos dirigentes 
universitários pelas Leis nºs 9.192/95 e 9.394/96.  

A preocupação maior é basicamente refletir sobre o 
impacto causado pelas disposições legais restritivas do 
sistema de escolha dos dirigentes universitários. A reflexão 
sobre a participação dos segmentos universitários no 
processo de democratização interna da universidade 
permitirá que se tenha uma maior clareza sobre as 
deformações e contradições existentes, a partir dos 
discursos oficiais consubstanciados nas normas legais e 
regulamentares vigentes. 

No estudo da estrutura organizacional das 
universidades públicas federais, o objetivo é refletir sobre a 
composição e as atribuições dos diversos órgãos executivos 
e colegiados deliberativos existentes na instituição 
universitária, procurando compreender o processo 
decisório universitário para responder às seguintes 
questões: como se dá a distribuição dos níveis de 
autoridade na universidade? Quem decide? Sobre o que e 
como decide?  
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O sistema de escolha dos dirigentes universitários 
permite que o dirigente eleito para ocupar um determinado 
cargo executivo, atue também em um ou mais órgãos 
colegiados deliberativos sem necessidade de nova eleição 
específica para tal, acumulando, assim, dois ou mais cargos 
e exercendo de forma paralela funções executivas com 
representações nos órgãos colegiados deliberativos.  

Partindo do pressuposto de que só existirá 
efetivamente participação democrática na universidade 
quando os diferentes segmentos universitários tiverem a 
oportunidade não só de discutir, mas também de decidir em 
igualdade de condições sobre os destinos da instituição 
universitária em seus diferentes aspectos, indaga-se: a 
acumulação de dois ou mais cargos e de funções executivas 
com representações nos colegiados deliberativos por uma 
única pessoa contribui para a centralização do processo 
decisório na universidade?  

Desde a década de oitenta as universidades públicas 
federais vinham realizando consultas prévias para escolha 
dos seus dirigentes com a participação paritária dos 
segmentos integrantes da organização universitária. A Lei 
nº 9.192/95 determinou que na consulta prévia para 
elaboração de lista tríplice para a escolha do reitor e vice-
reitor prevalecesse o peso de setenta por cento para a 
manifestação dos servidores docentes em relação à dos 
demais segmentos universitários. Essa lei trouxe 
conseqüências para a participação dos segmentos dos 
servidores técnico-administrativos e dos estudantes nas 
consultas prévias para a elaboração das listas tríplices?  

O desenvolvimento do trabalho, além de focalizar o 
processo das consultas prévias, baseia-se na pesquisa 
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documental e bibliográfica da literatura sobre a educação 
superior brasileira, bem como na legislação reguladora das 
universidades públicas federais, principalmente dos 
discursos institucionais contidos nos estatutos e 
regimentos gerais que simbolizam as representações 
coletivas dos segmentos universitários na organização 
política-administrativa das referidas universidades. A 
partir das informações obtidas, discorre-se sobre as 
universidades públicas federais, autonomia universitária, 
organização das instâncias decisórias e participação dos 
segmentos integrantes da organização universitária no 
processo decisório universitário. 

Em suma, o trabalho consiste numa abordagem do 
sistema de escolha dos dirigentes universitários a partir das 
diretrizes e normas originadas da legislação educacional 
federal e dos estatutos e regimentos gerais universitários. 
Foram analisadas questões relacionadas com participação, 
representação e processo de consultas prévias nas 
universidades públicas federais para identificar os 
procedimentos dominantes, os agentes e agências 
decisivas. 

A análise dos estatutos e regimentos gerais abrangeu 
o universo de vinte e nove universidades públicas federais 
brasileiras, porém, como exemplos foram escolhidas as 
universidades localizadas no Estado do Rio de Janeiro, 
quais sejam: Universidade Federal Fluminense-UFF, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro-UFRJ e 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro-UFRRJ. 
Essas instituições, pelas suas produções acadêmicas e 
qualidade do ensino que ministram, constituem uma boa 
amostra do universo das universidades públicas federais 
brasileiras. 
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Nas três universidades supracitadas, além dos 
estatutos e regimentos gerais, foram analisados outros 
documentos relacionados com o sistema de escolha dos 
dirigentes universitários, produzidos internamente por 
cada uma delas, como por exemplo, as normas internas 
reguladoras do processo operacional das consultas prévias.  

O tema é reconhecidamente importante para as 
universidades públicas federais e também para a realidade 
política da educação nacional. Embora seja bastante amplo, 
acredita-se que atinge o objetivo acadêmico proposto, qual 
seja, discutir o vigente sistema de escolha dos dirigentes das 
universidades públicas federais brasileiras. Para tanto, o 
trabalho de investigação situa-se no nível de uma ampla 
análise da estrutura organizacional da universidade, 
procurando ressaltar a forma pela qual o Estado legisla e 
organiza o ensino no país, assim como, as formas adotadas 
pelo ensino superior público federal para adequar-se às 
exigências normativas no que se refere à distribuição da 
autoridade no âmbito universitário. 

O estudo foi desenvolvido ao longo de quatro 
capítulos. No primeiro, para situar o tema, discorre-se 
sinteticamente sobre as universidades públicas federais, 
seus aspectos históricos, suas características 
organizacionais, suas relações com o Estado e com a 
sociedade, funções sociais e perspectivas na atualidade. 

No segundo capítulo, ainda com mesmo objetivo, 
trata-se da questão da autonomia das universidades 
públicas federais, discorrendo sobre a sua importância, as 
dificuldades operacionais de sua efetivação e dos seus 
limites e possibilidades em face da legislação brasileira 
vigente. 
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No terceiro capítulo, o estudo aprofunda-se ao 
discorrer a respeito das instâncias decisórias universitárias, 
a partir da análise da estrutura organizacional 
universitária. Trata-se do processo decisório, organização e 
participação dos segmentos universitários e da prática da 
democracia no âmbito da universidade. Descreve-se as 
características constitutivas e as atribuições dos diferentes 
órgãos das universidades públicas federais e verifica-se 
como se processa a distribuição dos níveis de autoridade. 

No quarto capítulo, cerne do estudo, analisa se o 
sistema de escolha dos dirigentes universitários desvelando 
o processo de consultas prévias que antecedem a 
elaboração das listas tríplices, de onde serão escolhidos os 
nomes daqueles que serão nomeados dirigentes. Discorre-
se sobre a forma pela qual os órgãos executivos e colegiados 
deliberativos são compostos, a acumulação de 
representações e recondução de dirigentes e atuação dos 
segmentos universitários na luta pela democratização da 
universidade.  

Por fim, retoma-se o objeto do estudo em seus 
aspectos gerais para relembrar alguns pontos importantes, 
apresenta-se algumas das conclusões a que chegou-se 
durante o desenvolvimento do trabalho e sugere-se alguns 
caminhos para tornar as universidades públicas federais 
em organizações com participação um pouco mais 
democrática. A princípio, os caminhos sugeridos podem até 
parecerem impossíveis, porém, acredita-se que com a luta 
dos segmentos universitários para a transformação da 
universidade numa instituição mais democrática, a 
democratização da gestão universitária talvez possa 
viabilizar-se. 


